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PROTOCOLO DEL PROGRAMA DE ATENCIÓN AUXILIADA
POR ANIMALES EN EL HOSPITAL UNIVERSITARIO
RESUMO
A Assistência Auxiliada por Animais (AAA)
consiste na visitação e recreação por meio
do contato com animais, propondo o en-
tretenimento e a melhora no relacionamen-
to interpessoal entre pacientes e equipe.
Para evitar acidentes e zoonoses, a permis-
são para os animais visitarem uma institui-
ção exige um protocolo com normas e roti-
nas de segurança. Este artigo objetivou des-
crever pontos importantes do protocolo de
implementação do programa de AAA.  O
protocolo contempla: introdução, objeti-
vos, critérios de inclusão e exclusão dos ani-
mais, dos condutores e dos pacientes; re-
comendações aos condutores e à equipe de
saúde, responsabilidades da Comissão Con-
trole de Infecção Hospitalar, quadro de zoo-
noses, calendário vacinal de cães e gatos,
termo de responsabilidade para participa-
ção do programa e ficha de análise compor-
tamental dos animais. Consideramos que
a divulgação do protocolo, fundamentado
em estudos científicos, favorece a implan-
tação de novos programas em instituições,
visto a escassez de publicações nacionais.
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ABSTRACT
Animal-Assisted Activity (AAA) consists in
visitation and recreation through contact
with animals, aiming at entertainment and
improving the interpersonal relationship
between patients and staff. Permission for
the animals to visit an Institution requires
a protocol with rules and safety routines to
avoid accidents and zoonoses. The objec-
tive of this study is to describe the impor-
tant points of the protocol  to implement
the AAA program. The protocol includes:
introduction, objectives, inclusion and ex-
clusion criteria for animals, drivers and pa-
tients;  recommendations to the handlers
and the health team,  responsibilities of the
Nosocomial Infection Control Committee,
zoonoses posters, vaccination schedule for
dogs and cats, free-informed consent to
take part in the program and records with
behavioral analysis of the animals. We be-
lieve that disclosing the protocol, based on
scientific studies, favors the implementa-
tion of new programs in institutions con-
sidering the lack of national publications.
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RESUMEN
La Atención Auxiliada por Animales (AAA)
consiste en la visita y recreación a través del
contacto con animales, proponiendo el en-
tretenimiento y la mejora en las relaciones
interpersonales de los pacientes y el equi-
po. El permiso para que los animales visiten
una institución exige un protocolo con nor-
mas y rutinas de seguridad para evitar acci-
dentes y zoonosis. Este artículo objetivó des-
cribir puntos importantes del protocolo para
la implementación del programa de AAA. El
protocolo contempla: introducción, objeti-
vos, criterios de inclusión y exclusión de ani-
males, conductores y pacientes, recomenda-
ciones a los conductores y al equipo de sa-
lud, responsabilidades de la Comisión de
Control de Infección Hospitalaria, cuadro de
zoonosis, calendario vacunatorio de perros
y gatos, términos de responsabilidad para la
participación en el programa y ficha de aná-
lisis comportamental de los animales. Con-
sideramos que la divulgación del protocolo,
fundamentado en estudios científicos, favo-
rece la implantación de nuevos programas
en instituciones, vista la escasez de publica-
ciones nacionales.
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INTRODUÇÃO
A relação entre os seres humanos e os animais, especial-
mente com os cães, já existe há milênios. Os animais, histo-
ricamente, tem desenvolvido um importante papel no rela-
cionamento com as pessoas por servirem de companhia,
estímulo e motivação. Os animais são excelentes companhi-
as, pois durante sua visitação não discriminam ou segregam
qualquer pessoa, isto é são livres de preconceitos(1).
Sabe-se que o conhecimento do uso terapêutico de
animais no século IX foi na Bélgica, com um relato sobre a
utilização de animais no auxilio à pessoas com alguma in-
capacidade(2).   Em 1860, foi recomendado por uma enfer-
meira de origem inglesa a presença de animais de estima-
ção como excelentes companhias para os pacientes crôni-
cos(3). Já, em 1961 obteve-se o primeiro registro sobre a
utilização de cães como instrumento terapêutico na intera-
ção com pacientes infantis e adolescentes.  Os resultados
demonstraram que a presença dos animais melhorava a
comunicação durante a terapia dos pacientes,
diminuindo as defesas e facilitando o relacio-
namento entre médico-paciente(4).
A Terapia Auxiliada por Animais (TAA) teve
sua difusão mundial a partir da década de 60
e consiste na utilização de animais com a fi-
nalidade terapêutica para pacientes com do-
enças emocionais, físicas e mentais(2,5-6). A TAA
e a Assistência Auxiliada por Animais (AAA)
ou visitação animal são os nomes oficiais dos
programas que buscam ajudar os pacientes e
sua difusão vem sendo baseada em estudos.
A TAA utiliza, especialmente, um animal trei-
nado que por longos períodos interage com a
pessoa e realiza exercícios supervisionados
visando auxiliar na melhora dos aspectos
emocionais, sociais, físicos e cognitivos. É parte de um de-
terminado tratamento cuja evolução é documentada. A TAA
tem demonstrado importante potencial terapêutico, deven-
do ser ampliada a sua utilização também em outras situa-
ções clínicas e na assistência de enfermagem(7). Por outro
lado, a AAA ou visitação é uma intervenção esporádica que
visa à recreação e o entretenimento. As visitas podem ser
realizadas por um único animal ou por um grupo de ani-
mais de diferentes espécies. Os animais utilizados com
maior freqüência são cães, gato, peixe, coelho, chinchila,
tartaruga e cobaia (hamster). O cão é o mais utilizado por
causa da afeição natural pelas pessoas, facilidade de ades-
tramento e por ter mais reações positivas ao toque(8).
Durante a presença dos animais, os pacientes têm o ní-
vel de ansiedade e stress reduzidos durante os procedimen-
tos dolorosos, melhora no relacionamento interpessoal,
promoção do autocuidado, melhora na depressão, redu-
ção do sentimento de solidão, estimulação da atividade fí-
sica, melhora dos parâmetros cardiovasculares e elevação
do bem-estar(1-2,5,9).  Alguns autores afirmam que a visita
dos animais beneficia os pacientes e também os enfermei-
ros, inclusive melhorando a relação enfermeiro-paciente e
reduzindo o próprio stress, além de promover a humani-
zação no ambiente hospitalar(2,10-11).
A presença de animais numa instituição de saúde traz
benefícios visíveis a todos os contemplados, entretanto, a
companhia animal pode estar associada com a aquisição
de doenças no ambiente hospitalar. Portanto, torna-se fun-
damental considerar os riscos e complicações que a trans-
missão de zoonoses, pode acarretar para os pacientes e para
a instituição. As zoonoses são as doenças infecciosas trans-
mitidas entre animais vertebrais para humanos em deter-
minadas circunstâncias(12-13). O contrário também pode ocor-
rer, microorganismos com resistência aos antimicrobianos
usuais podem ser transmitidos de pessoas para os animais,
promovendo a colonização dos animais por esses agen-
tes(12,14). Deste modo, para prevenção de riscos é mandatá-
rio que a Comissão de Controle de Infecção Hospitalar
(CCIH) implemente e monitore estratégias que minimizem
essas exposições, isto é, com a adoção de medidas e crité-
rios de segurança para todos os envolvidos.
O objetivo deste trabalho é descrever o
Protocolo para a implantação do Programa
de Assistência Assistida por Animais no Hos-
pital Universitário (HU), elaborado após re-
visão da literatura internacional e nacional
incluindo legislações e consulta à Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e ao
Centro de Vigilância do Estado de São Paulo.
A ANVISA até o momento não possui qual-
quer recomendação para a presença de ani-
mais em instituições de saúde.
A partir de 2000 o HU adotou a visitação
de cães na Unidade de Pediatria com o pro-
jeto Um amor na coleira. Atualmente conta
com a participação do projeto voluntário Pet Smile que re-
aliza visitas mensais com animais de várias espécies.
Descrição do protocolo
O objetivo principal da AAA no HU-USP, é proporcionar
aos pacientes, acompanhantes e equipe técnica a quebra
de rotina hospitalar de todos os envolvidos, criando uma
atmosfera de calor humano e descontração durante as ati-
vidades diárias. Os objetivos específicos são: criar um am-
biente mais humanizado; encorajar as relações interpes-
soais, estimular a memória; desenvolver a fala e habilida-
de motora por meio de atividades recreativas junto aos
animais; desenvolver canais de percepção que tornam o
paciente mais receptivo ao tratamento, motivando-o a par-
ticipar da sua recuperação.
Atividades do coordenador do programa
Estabeleceu-se que o programa AAA deverá ser coor-
denado por um profissional indicado pela Superintendên-
A Terapia Auxiliada por
Animais (TAA) teve
sua difusão mundial a
partir da década de 60
e consiste na
utilização de animais
com a finalidade
terapêutica para
pacientes com
doenças emocionais,
físicas e mentais.
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cia da instituição para supervisão e documentação das ati-
vidades, cujas responsabilidades são: captação de projetos
voluntários para a AAA sem qualquer ônus para o hospital,
que atendam as recomendações do protocolo, disponibi-
lizar materiais como luvas descartáveis, aventais, desinfe-
tantes e antissépticos(10,12); coordenar e monitorar as visi-
tas dos animais de acordo com as recomendações do pro-
tocolo; arquivar a documentação acerca do animal; obter
consentimento, por escrito, do responsável ou do próprio
paciente; rever e notificar os casos de exclusão de pacien-
tes e animais do programa; agendar os dias e horários das
visitas; coordenar as atividades dos condutores dos animais;
avaliar o comportamento dos animais durante a visita(15);
permitir apenas pequenos alimentos aos animais durante
a visita(10-11); responsabilizar-se pela a inclusão e o desliga-
mento dos animais; conhecer as possíveis doenças associ-
adas às zoonoses de cada tipo de animal incluído no pro-
grama (Quadro 1).
Quadro 1- Doenças associadas à transmissão de zoonoses - São Paulo - 2009
*Cobras, tartarugas e lagartos. ** cobaias (hamsters), micos e ratos. O símbolo + indica que o microrganismo está associado á infecção e foi detectado nos
animais. Fonte: Extraído parcialmente de Duncan SL, 2000(12); CDC, 2003(16); Guay DRP, 2001(17) ;  Robertson ID, Irwen PJ, Lymbery AJ, Thompson RCA,
2000(18).
Vírus
Coriomeningite linfocítica
(Lymphocytic choriomeningitis)
- + - - - +
Raiva (Rhadovírus genus
Lyssavírus)
+ + - - - -
Saliva contaminada (mordida ou contato da
saliva com membrana mucosa e pele não
íntegra)
Bactéria
Campilobacteriose
(Campylobacter jejuni, C. coli) + +
- - + +
Fecal oral, através de água, alimentos e
mãos contaminadas
Infecção por Capnocytophaga
canimorsus
+ + - - - -
Saliva contaminada (mordida ou contato da
saliva com membrana mucosa e pele não
íntegra
Doença da arranhadura do gato
(Bartonella henselae)
+ - - - - - Arranhadura e mordida ou exposição a
pulgas infectadas
Doença estafilocócica ou portador
(Staphylococcus aureus) + +
- - - - Contato direto com o animal infectado
Doença estreptocócica ou portador
(Streptococcus sp- grupo A) + +
- - - - Contato direto com o animal infectado
Leptospirose (Leptospira
interrogans) + + - - - +
Contato direto ou indireto com urina
contaminada
Pasteurellose (Pasteurella sp) + + - + - -
Saliva contaminada (mordida ou contato da
saliva com membrana mucosa e pele não
íntegra)
Febre da mordida do rato
(
)
Spirillum minus, Streptobacillus
moniliformis
- - - - - +
Saliva contaminada (mordida ou contato da
saliva com membrana mucosa e pele não
íntegra)
Salmonellose (Salmonella spp) + + + + + +
Fecal-oral, através de água, alimentos e
mãos contaminadas
Tularemia (Francisella tularensus) + - - + - +
Contato direto com animal infectado e por
picada de artrópode hematófago
Parasitas
Ancilostomíase (Ancylostomiasis
caninum)
+ + - - - -
Fecal-oral, através de água, alimentos,
solo e mãos contaminadas
Criptosporidíase (Cryptosporidium
parvum)
+ + - - - -
Fecal-oral, através de água, alimentos
e mãos contaminadas
Giardíase (Giardia lamblia) + + - - - -
Fecal-oral, através de água, alimentos
e mãos contaminadas e contato com animais
infectados
Escabiose (Sarcoptes scabei) + + - - - -
Contato direto com o animal infectado e
materiais contaminados
Toxocaríase (Toxocara canis) + - - - - - Fecal-oral, através de água, alimentos e
solo contaminados e mãos contaminadas
Toxoplamose (Toxoplasma gondii) + - - - - -
Fecal-oral, através de água, alimentos e
mãos contaminadas
Fungos
Dermatofitose (Microsporum
canis)
+ + - + - +
Contato direto com descamação da pele
e pêlos parasitados dos animais infectados
Doença infecciosa/agentes Gato Cão Peixe Coelho *Réptil **Outros
roedores
Transmissão
Inalação de aerossóis provenientes de urina
ou fezes ou saliva contaminada e alimentos
contaminados
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Doses
*Óctupla ou Déctupla 45 dias 66 dias 87 dias Anual
Anti-rábica 87 dias 108 dias - Anual
Giárdia 129 dias 150 dias - Anual
Pneumodog 129 dias 150 dias - Anual
Cão
Vacinas
1 Dose
a
Reforço
Anti-rábica
Gato
*Tríplice ou quádrupla ou
quíntupla 60 dias 90 dias 120 dias Anual
- 90 dias 120 dias Anual
Cobaias, coelhos e outros roedores
**Vacinas não disponíveis
2 Dose
a
3 Dose
a
Critérios de inclusão dos animais no programa
Para a inclusão no programa os animais devem ser ava-
liados por um profissional adestrador ou médico veteriná-
rio, ser treinados previamente para as atividades que se-
rão desenvolvidas na instituição, ser saudáveis, socializado
em áreas públicas, apresentar comportamento dócil e res-
ponder corretamente aos comandos do condutor(1,2,10).
Após essa avaliação inicial estabeleceu-se que no HU
os animais devem ser conduzidos somente por pessoas trei-
nadas, que conheçam o estado de saúde e condicionamento
físico dos mesmos.
O acompanhamento da saúde do animal deverá ser
anual, com exames de fezes, tratamento anti-parasitológico
e atualização das vacinas de acordo com o calendário vacinal
para cães e gatos (Quadro 2). O exame parasitológico de
fezes deve incluir pesquisa para Giárdia e bactérias como
Salmonella spp e Campylobacter spp. Os animais devem
possuir exame negativo para parasitoses e ácaros, sem que-
da excessiva de pêlos, doenças da cavidade bucal ou
dermatológicas. Se o resultado do exame de fezes for posi-
tivo para qualquer parasitose, não será permitida sua visi-
ta no hospital. Antes do seu retorno ao programa deverá
ser avaliado novamente pelo veterinário(6,13,15-16,19).
Outro passo essencial é garantir que os animais impor-
tados atendam às exigências legais da Vigilância Sanitária,
isto é, devem possuir registro de autorização do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA) ou órgão equivalen-
te em outros países(20).
Estas recomendações são importantes para se estabe-
lecer o programa de AAA em uma instituição de saúde, pois
contribui para elevar a segurança dos administradores, da
equipe da saúde, dos pacientes e dos acompanhantes, re-
duzindo complicações que possam surgir durante as visitas
dos animais na instituição.
Quadro 2- Calendário vacinal segundo animal e período - São Paulo - 2009
Critérios de exclusão dos animais
Excluiu-se do programa AAA as fêmeas no cio, primatas
não humanos (ex: micos e chipanzés), pelo comportamen-
to agressivo (mordidas)(12,19), dificuldade de treinamento
destes animais silvestres a não tocar os próprios genitais,
assim como filhotes de qualquer espécie animal, devido à
falta de controle dos esfíncteres, dificuldade de treina-
mento e por ser mais vulnerável ao desenvolvimento de
zoonoses(6,12-13,20).
Também serão excluídos imediatamente os animais que
apresentarem comportamento anti-social e/ou agressivi-
dade, provocado ou não, sinais de infecções ou presença
de vômito, diarréia, lesões de pele, secreção abundante em
nariz, orelhas ou olhos, prurido excessivo. Portanto, esses
animais devem ser avaliados, tratados e acompanhados e
para seu retorno necessitará de um atestado médico(6,12,19).
Em caso de morte do animal participante por doenças des-
conhecidas ou associada a algum surto no hospital é ne-
cessário à realização de necropsia para investigar a causa
da morte(10).
Recomendações aos condutores dos animais
O condutor ou a instituição mantenedora dos animais
no programa AAA são os responsáveis por apresentar toda
documentação acerca das vacinas e exames laboratoriais
necessários para a inclusão dos animais e, durante as visi-
tas pelo acompanhamento do animal(6,12).
Quanto a identificação o condutor deve utilizar algum
tipo de uniforme e crachá, inclusive o animal, quando pos-
sível. A identificação deverá ser fixada, obrigatoriamente,
em local visível e o uniforme para os animais mamíferos de
médio porte deve cobrir parte do dorso(7,12).
Consideramos de extrema importância o seguimento
das seguintes recomendações quanto a manutenção da
higiene e da integridade do animal:
• Higienização do animal até 24 horas antes da visita
para reduzir agentes alergênicos (banho, corte de unhas,
limpeza dos olhos e orelhas) e antes da visita remover ex-
cesso dos pêlos por meio de escovação e permitir que o
animal tenha tempo para as eliminações fisiológicas(6,10,12,15-16).
*a critério do médico veterinário. ** Considera-se baixo risco de transmissão da raiva.
Fonte: http://www.programasaudedoanimal.ig.com.br/home-cuide.php#caes; http: //www.clinipet.com.br/index.php?option=com_content&task=view&id=18
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• O transporte dos animais ao hospital deve ser feito
em veículo adequado e limpo. Em caso de caminhada, o
trajeto deve ser curto(1,10).
Durante as atividades desenvolvidas pelos animais
juntos aos pacientes o condutor deverá observar certos
cuidados, tais como: colocar os animais de pequeno por-
te em algum tipo de cesta (exemplos: gato, coelho, co-
baia e chinchila) para conduzi-los durante as atividades,
de preferência de material lavável e que permita a movi-
mentação do animal(1,10), não permitindo que o mesmo
fique sozinho nas dependências do hospital. O condu-
tor deve também:
• Solicitar autorização da enfermagem ou do Coor-
denador do programa para iniciar a interação do animal
junto ao paciente no quadrilátero da cama. O local ocu-
pado pelo animal deve estar protegido por lençol da pró-
pria instituição, que será encaminhado para o Serviço
de Higienização e Limpeza Hospitalar após a visita àque-
le paciente. Lembrando que o lençol utilizado para um
determinado paciente não pode ser compartilhado en-
tre outros.
• Aproximar o animal sempre do lado oposto a região
do corpo do paciente que esteja imobilizada ou   possua
curativo ou acesso venoso ou dreno(15).
As superfícies dos mobiliários que tiveram contato com
os animais devem ser higienizadas antes e após a visitação,
utilizando-se um pano embebido com antisséptico (álcool
70%) quando a contaminação não for visível, caso haja al-
gum tipo de material biológico, como saliva, lavar as super-
fícies com água e sabão, secar e após a limpeza aplicar ál-
cool 70%(10,15,19).
Todas as complicações, intercorrências ou incidentes
observados durante a visita (mordida, arranhão ou reação
alérgica) deverão ser comunicados à equipe de enferma-
gem pelo condutor, para que haja notificação da ocorrên-
cia e providências. Também é de responsabilidade do con-
dutor o recolhimento e limpeza parcial, com material cedi-
do pela equipe de saúde, das fezes ou urina eliminadas pelos
animais durante a visitação acidentalmente(8,14,19).
Não é permitida visita dos animais aos pacientes em
isolamento por doenças infecciosas, Serviço de Nutrição
e Dietética e locais de preparação de alimentos, refeitó-
rio, Serviço de Higienização Especializada, Central de
Material e Esterilização, salas de preparo de medicações,
salas de procedimentos das unidades, qualquer outra área
que apresente riscos ao animal e ao paciente, tais como:
Pronto-Socorro Adulto e Infantil, Berçário, Maternidade,
Unidade de Diálise, Laboratório de Análises Clínicas e La-
boratoriais e Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica ou
Adulto.
Para a participação no programa AAA, é fundamental o
seguimento do protocolo elaborado pelo HU, garantindo
assim a segurança dos envolvidos.
Critérios de inclusão e exclusão dos pacientes
Os critérios são determinantes para que ocorram as ati-
vidades de integração com os animais, portanto, é permiti-
da a participação de todos os pacientes, acompanhantes e
equipe de saúde que não apresentam aversão ou alergia a
animais(15). Para os pacientes é preciso uma autorização
prévia (Termo de Consentimento) assinada pelo responsá-
vel ou pelo próprio paciente, se maior de idade.
Baseamo-nos nos fatores de riscos conhecidos para os
pacientes susceptíveis a desenvolverem infecções, portan-
to, excluiu-se todos os pacientes em pós-operatório imedi-
ato, submetidos a esplenectomia recente, alérgicos,
imunossuprimidos (oncológicos ou soropositivos em fase
terminal) ou fóbicos(6,12-15). Os pacientes em condição de iso-
lamento (contato, gotículas ou aerossóis) podem solicitar
a visita dos animais, desde que não haja contato direto do
paciente com o animal, isto é, a visita será realizada no cor-
redor externo ao quarto e visualização através do visor exis-
tente na porta do quarto que deverá permanecer fechada.
Os casos de pacientes em pós-operatório de esplenecto-
mia, alérgicos e considerados imunossuprimidos poderão
ser revistos, desde que haja autorização médica e do res-
ponsável por escrito.
Recomendações à equipe de saúde
Quanto as orientações destinadas aos profissionais é
preciso divulgação para que não haja dúvidas quanto aos
benefícios que o programa AAA oferece a todos que
interagem com os animais.
As recomendações necessárias para reduzir situações
de conflitos e oferecer segurança a todos são:
• higienizar as mãos, com água e sabão ou álcool-gel,
antes e após tocar os animais ou objetos por eles utilizados
durante as visitas,(1,10,12) supervisionando a lavagem de mãos
das crianças menores de cinco  anos.
• não é permitida a presença de animais durante a rea-
lização de procedimentos assistenciais(10,14).
• durante as atividades entre pacientes e animais, deve-
se evitar o contato do animal com a face do paciente e con-
tato de ambos com saliva, fezes, urina, secreção, vômitos,
saliva, sangue, feridas ou outras secreções(10,14).
CONCLUSÃO
Esse artigo aborda os cuidados necessários para aplica-
ção da AAA fundamentado na legitimidade necessária para
a aceitação e incorporação do programa em hospitais e na
observação da interação entre o paciente e o animal, sen-
do que o primeiro responde positivamente à companhia e
estímulos proporcionados pelo segundo. É fundamental
que a entrada dos animais em uma unidade hospitalar seja
realizada com normas e critérios de segurança e que esses
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critérios sejam claros e realizáveis por todos os participan-
tes. Acreditamos que os riscos clínicos são minimizados com
a adoção do protocolo, pois previne o controle de infec-
ções e reduz potencialmente os acidentes. Além de pro-
porcionar maior segurança e conseqüentemente qualida-
de diferenciada no serviço, portanto a inclusão criativa do
animal, terapêutica ou assistencial, no cotidiano do paci-
ente promovendo para o bem-estar.
A inclusão de novos conceitos na assistência aos paci-
entes é, e continua sendo, um desafio não só para a Comis-
são de Controle de Infecção Hospitalar das instituições hos-
pitalares, mas também para seus profissionais e adminis-
tradores. É preciso transpor as barreiras iniciais e aderir às
práticas como a AAA, pois fornece a ampliação de conheci-
mentos para os alunos e profissionais, além de promove-
rem a melhoria assistencial aos pacientes e acompanhan-
tes. O grupo de atuação na AAA se constitui do trabalho
multiprofissional, tanto da equipe da instituição quanto dos
profissionais voluntários.
Na experiência do serviço ao longo desses anos não
registramos ocorrências de zoonoses, acidentes com os
animais, e até mesmo questionamentos de ordem jurídica,
garantindo assim a longevidade e o sucesso obtido com o
programa de AAA.
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